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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de março de 2013. - Rogério 
Medeiros - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Versam os autos 
sobre recurso de agravo de instrumento interposto por 
Tânia Lúcia Martins Bolpato contra decisão do MM. Juiz 
da 7ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora, a qual 
determinou intimação à parte autora para apresentar as 
certidões vintenárias do Cartório Distribuidor em nome 
dos réus listados à f. 109, no prazo de 20 dias, nos autos 
da ação de usucapião extraordinária interposta contra 
Sylvia Colluci Ribeiro e outras. 

O insurgente, em breve relato, requer seja 
reformada decisão agravada, para decretar desnecessária 
e descabida a apresentação das certidões vintenárias 
do Cartório Distribuidor em nome das rés Emira Ribeiro 
de Carvalho, Saionara Marilac Carvalho, Pabla Ribeiro 
de Carvalho e Adriana Ribeiro de Carvalho, haja vista 
a finalidade de tais certidões se tratar de demonstrar a 
posse pacífica e mansa, pois não há falar em prova de 
posse de quem nunca a deteve.

Foi deferida a atribuição do efeito suspensivo às 
f. 168/169-TJ.

O MM. Juiz a quo informou à f. 179-TJ que manteve 
a decisão agravada e, ainda, que o insurgente cumpriu o 
disposto no art. 526 do CPC.

Presentes os requisitos de admissibilidade.
É o relatório.
Decido.
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 

decisão que determinou a intimação dos autores para 
apresentar certidões vintenárias do Cartório Distribuidor.

O art. 942 do Código de Processo Civil, ao tratar 
da ação de usucapião de terras particulares, dispõe que 

O autor, expondo na petição inicial o fundamento do pedido 
e juntando planta do imóvel, requererá a citação daquele 
em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo, bem 
como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto 
e dos eventuais interessados, observado quanto ao prazo o 

disposto no inciso IV do art. 232.

Assim, resta claro que o ordenamento jurídico não 
condiciona o processamento da ação de usucapião à 
juntada de certidão vintenária, de modo que é incabível 
tal exigência.

Usucapião - Certidões vintenárias - Juntada -
 Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de usucapião. 
Certidões vintenárias. Desnecessidade. 

- O ordenamento jurídico não condiciona o processamento 
da ação de usucapião à juntada de certidão vintenária, 
de modo que é incabível tal exigência.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145.
10.053882-9/001 - Comarca de Juiz de Fora - 
Agravantes: Tânia Lúcia Martins Bolpato e outro, Jorge 
Antônio Bolpato - Agravadas: Sylvia Colluci Ribeiro, 
Marlene Ribeiro de Carvalho, Emira Ribeiro de Carvalho, 
Saionara Marilac Carvalho, Pabla Ribeiro de Carvalho, 
Adriana Gonçalves da Silva Carvalho - Relator: DES. 
ROGÉRIO MEDEIROS 

do recibo de transferência perante o Detran competente, no 
prazo de 30 dias (art. 134 do CTB). O registro, portanto, vale 
como presunção de domínio, que pode ser elidida por prova 
em contrário e por quem se sentir privado de sua posse ou 
propriedade por qualquer ato judicial ou extrajudicial, como, 
por exemplo, prova hábil a demonstrar a venda do carro, 
ainda que sem a devida formalização da transferência no 
Detran. - O ônus de comprovar que a propriedade do bem foi 
transferida, por mera tradição (sem registro), não imputado à 
Fazenda Pública, já que o registro público no órgão de trân-
sito possui presunção de legitimidade inerente aos atos admi-
nistrativos, cabendo ao executado desconstituí-la. (TJMG; 
Agravo de Instrumento Cível 1.0362.09.104210-5/002; 
Des. Rel. Edivaldo George dos Santos; j. em 24.07.2012.)

Ementa: Registro de propriedade junto ao Detran. Presunção 
juris tantum. Prova cabal que afaste sua presunção. 
Desincumbência. Improcedência do pedido. - A presunção 
de propriedade do veículo, advinda do registro no órgão 
competente, somente pode ser elidida mediante prova cabal 
que ateste o negócio entabulado entre as partes, ônus do 
qual se desincumbiu a parte ré. (TJMG; Apelação Cível 
1.0351.09.091550-2/001; Des. Rel. Mota e Silva; j. em 
04.12.2012.)

Com essas considerações, nego provimento ao 
agravo de instrumento, mantendo a decisão recorrida 
na íntegra.

Custas, na forma da lei.
É como voto.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - De 
acordo com o Relator.

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Sobre a desnecessidade de juntada da referida 
certidão, a jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais:

Ementa: Apelação cível - Usucapião - Indeferimento da 
inicial - Inépcia não configurada - Certidão vintenária - 
Desnecessidade. - A petição inicial será inepta somente se 
constatada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas 
no parágrafo único do art. 295 do Código de Processo Civil. 
A legislação processual não condiciona o processamento 
da ação de usucapião à juntada de certidão vintenária. 
Recurso provido. Sentença cassada. (Apelação Cível 
1.0024.09.645332-9/001, Rel. Des. Gutemberg da Mota e 
Silva, 10ª Câmara Cível, j. em 18.09.2012, publicação da 
súmula em 02.10.2012.) 

Ação de usucapião - Emenda da inicial - Juntada de certidão 
vintenária e relativa à situação cadastral, legal e tributária 
do imóvel usucapiendo - Desnecessidade - Inteligência do 
art. 942 do CPC - Prosseguimento do feito. - Como o art. 942 
do CPC não condiciona o julgamento do mérito da ação 
de usucapião à juntada de certidão vintenária e relativa à 
situação cadastral, legal e tributária do imóvel usucapiendo, 
deve ter o feito prosseguimento normal, independentemente 
da juntada de tais documentos. (Agravo de Instrumento Cível 
1.0024.10.279874-1/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª 
Câmara Cível, j. em 09.08.2011, publicação da súmula em 
02.09.2011.)

Agravo - Usucapião - Presença de ambos os cônjuges no polo 
ativo da demanda - Desnecessidade de certidão vintenária 
- Reserva florestal legal.  - Como a ação de usucapião é 
ação real, necessária é a participação de ambos os cônjuges 
no polo ativo da demanda. O pedido de expedição de 
certidão de existência ou inexistência de ações possessórias 
e/ou reivindicatórias envolvendo a parte autora e o imóvel 
usucapiendo não merece acolhida, porquanto exigência não 
contemplada pela legislação civil e processual civil em vigor. 
Não é no decorrer da ação de usucapião o momento oportuno 
para a especificação e demarcação da reserva florestal 
legal, mas sim após solucionada a questão da propriedade, 
devendo ser averbada à margem da inscrição de registro do 
imóvel. (Agravo de Instrumento 2.0000.00.409711-2/000, 
Rel. Des. Armando Freire, j. em 02.10.2003, publicação da 

súmula em 15.10.2003.) 

Pelo exposto, sem embargo do brilhantismo do 
Julgador primevo, dou provimento ao recurso para 
reformar a decisão agravada ao fundamento de que a 
certidão vintenária não é indispensável ao prosseguimento 
da lide.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ESTEVÃO LUCCHESI e VALDEZ 
LEITE MACHADO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Plano de saúde - Mensalidade - Aumento - Faixa 
etária - Limite de 50% - Repetição de indébito - 

Ausência de má-fé - Devolução de forma simples, 
e não em dobro - Dano moral - Não ocorrência - 

Mero aborrecimento

Ementa: Plano de saúde. Aumento de mensalidade 
em razão de mudança de faixa etária do consumidor. 
Limite de 50%. Repetição do indébito. Ausência de 
má-fé. Dano moral. Não configuração. Sentença 
parcialmente reformada.

- Apesar de legítimos e devidamente autorizados referidos 
aumentos, tenho que tais alterações se encontram 
em detrimento dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade em relação ao aumento dos riscos a 
que o contratante passou a estar sujeito, ao ingressar em 
outra faixa etária, devendo o Poder Judiciário intervir para 
restabelecer o equilíbrio entre as partes, protegendo, por 
óbvio, o consumidor lesado.

- A jurisprudência deste Tribunal vem-se manifestando no 
sentido de que, em casos em que a cobrança é realizada 
com base em cláusula contratual considerada abusiva, 
como no caso dos autos, mas sem a demonstração da 
ocorrência de má-fé, não se aplica o art. 42 do CDC, 
ocorrendo a devolução de forma simples, e não em dobro.

- O sentimento exacerbado de indignação não gera 
dano moral. É que simples aborrecimentos, dissabores e 
incômodos, não ensejam indenização por dano moral, 
sendo certo que o simples reajuste na mensalidade, por si 
só, não se traduz em dano moral.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0105.10.003577-0/004 - 
Comarca de Governador Valadares - Apelante: Marlene 
Lourenço da Silveira Rodrigues - Apelada: Cassi - Caixa 
de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil - 
Relator: DES. ANTÔNIO DE PÁDUA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Antônio de 
Pádua - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA -Trata-se de apelação 
interposta por Marlene Lourenço da Silveira Rodrigues, 
nos autos da ação de revisão de contrato proposta contra 
Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do 
Brasil - Cassi, perante a Secretaria da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Governador Valadares, inconformado com 


